DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO

NASCIDO EM 07 DE NOVEMBRO DE 1868, NA FAZENDA DA PEDRA, MUNICÍPIO DE CRISTINA, SUL DE MINAS GERAIS.



Ainda muito novo veio com seus pais para Santa Rita do Sapucaí, onde haviam adquirido a Fazenda Pedra Redonda, hoje, Fazenda Moreira.  Fez aí suas primeiras letras no Colégio Padre Francisco Fraissat, passando, depois, a estudar no colégio Mendonça, na vizinha cidade de Pouso Alegre. 




Revelando lúcida inteligência e franca inclinação para a carreira das letras, foi enviado ao seminário, em Mariana, Estado de Minas Gerais, onde fez quase todos os  preparatórios.


E não era sem sacrifício que para lá seguia, naquele tempo em que mesmo as estradas de ferro eram tão raras!... Contava ele que, todas as vezes de ir e de regressar do Seminário, seu pai fornecia-lhe animal para a viagem, um cargueiro para o transporte das malas e um empregado para acompanhá-lo. Certa vez, mandou-lhe o pai maior quantia em dinheiro para que fizesse todas as despesas do regresso. Aconteceu, porém, que no caminho, tendo deixado aberta a mala _​_ ao retirar dela cravo para ferrar um dos animais __ ficou desapontado ao vê-la desfalcada de todo o dinheiro que havia recebido. Muito apreensivo e temendo as complicações que poderiam surgir de tão grave descuido, dirigiu-se à fazenda do colega que o acompanhava. Ali a mãe do rapaz __ penalizada com o sucedido __ mandou preparar matula que desse para todo o resto da viagem. Ele, porém, muito novo e inexperiente, começou por comer as carnes, deixando o arroz e feijão para a ultima etapa. Quando chegou a vez destes,  já estavam azulados de tão velhos e, mesmo assim, foram devorados com grande apetite! Era essa uma das lições que gostava de citar aos filhos, quando os via recusar alguma iguaria à mesa. Dizia então: “Comam ,meninos, nada faz mal, pois,  não estão vendo que quem comeu até arroz azulado aqui está rijo e forte!”


Regressando do Seminário de Mariana a casa paterna, manifestou ao pai estar aborrecido com os estudos e não querer mais estudar.  O laborioso lavrador __ que foi exemplo na agricultura mineira pelo seu grande espírito de iniciativa inteligente e de tenacidade no trabalho – mirou o filho com pesar e, em silenciosa indagação, respondeu-lhe: “Reflita bem e volte amanhã


“No outro dia o estudante seminarista voltou com a mesma resolução.


Antônio Moreira da Costa __ homem de ação e de uma vontade de aço __ se bem que contrafeito e magoado, disse-lhe secamente: “Todos precisam ter uma profissão e a vista do que me dizes, não tenho outra senão a minha para dar. Trabalharás na fazenda como eu faço.


“Mandou preparar instrumentos agrários, foice, machado, enxada, que, em vez de livros, seriam manejados pelas delicadas mãos do estudante improvisado em operário agrário. Brioso, dotado das energias do pai, mourejou ele pelas lavouras de sol a sol ao lado dos escravos, erguendo-se pela madrugada e deitando-se após afanosos serões.


Aqui, um serviço pesado e rude, acolá, guiando a tropa através das serrarias como capataz, a fazer compras e a prestar contas exatas dos seus deveres. Sob o sol inclemente e a chuva impertinente, vencendo como um herói __ sem recriminações e sem desfalecimentos, com honra e com dignidade __ suportou todas as dificuldades do aprendizado agrícola.  


E assim, pelo espaço de um ano, labutou ele nos rudes trabalhos do campo até que o lavrador Francisco Ferraz __ grande admirador das suas virtudes de inteligência e de coração __ convenceu-o, a pedido do pai, a continuar os estudos.


Essa lição paterna __ profunda de ensinamentos e educativa da vontade __ abriu as portas da carreira de Delfim Moreira, que, no contato com a terra __ na brutal luta da lavoura __ ouvindo e observando os elementos ignorantes do nosso meio popular, bem cedo teve o seu espírito despertado para o profundo amor à instrução.


Matriculou-se, então, no Colégio Ivaí, antigo Colégio Joaquim Carlos, de São Paulo, onde concluiu o curso ginasial.


Conhecedor profundo do latim, teve nesse Colégio séria divergência com o professor dessa matéria sobre a declinação de certa frase. Não tendo o Diretor do Colégio competência suficiente para resolver a questão, foi a mesma solucionada __ favorável ao aluno __ por um Abade erudito no assunto. Assim, foi dispensado o professor e o aluno convidado a assumir a cadeira de latim.


Terminados os preparatórios no Colégio Ivaí, matriculou-se em 1886, na Faculdade de São Paulo, onde fez brilhante curso, tendo ali fundado, em 1888, o Jornal República Mineira e o Vinte e Um de Abril, com Pinto de Moura e Estevão Lobo.


Nesses jornais __ e em outros periódicos do interior paulista e mineiro __ fez intensa propaganda republicana, tendo também cooperado, eficazmente, na reorganização do Clube Republicano Acadêmico, então enfraquecido com a saída do seu presidente, Francisco Antônio Sales. Despertou a atenção da capital paulista fazendo ardorosa propaganda da Proclamação da República.


Aos 23 anos de idade __ em 4 de dezembro de 1890 __ com a mesma firmeza de caráter, de inteligência e de  dedicação, conquistou o grau de Bacharel em ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade de São Paulo.


Dedicou-se,  aos estudos jurídicos, levando a sério as lições dos grandes Mestres da famosa Faculdade.


Desde cedo, sempre teve idéias democráticas e freqüentava os grupos que adotavam a forma de governo republicano.


Sabia de cor vários trechos do Manifesto de 1870 e tinha grande admiração pelos que assinaram esse histórico documento. Citava, freqüentemente, os nomes desses grandes brasileiros, desde Saldanha Marinho, seu primeiro subscritor, até Galdino Emiliano das Neves, último dos 57 audazes republicanos.


Possuía invejável memória e cultivava, com fervor, as idéias republicanas, que naquele tempo dominavam corações e consciência.


Em São Paulo não teve a grande fama de um Castro Alves de Azevedo, porém, como político, seguiu as diretrizes traçadas pelos grandes pioneiros das idéias republicanas.


No ano seguinte ao de sua formatura, em 1891, casou-se em Santa Rita do Sapucaí, com sua prima Francisca Ribeiro de Abreu, nascida em 09 de outubro de 1873, natural de Pedra Branca, hoje Pedralva, no Sul de Minas Gerais, filha do abastado agricultor, banqueiro e político Sul Mineiro, Joaquim Inácio Ribeiro e de Joaquina Felicidade de Abreu.


Logo depois de formado foi nomeado Promotor Público de Santa Rita do Sapucaí, cargo que exerceu pelo espaço de um ano, passado depois a exercer, também pelo mesmo espaço de um ano, o de Juiz Municipal da mesma cidade.


Em seguida, foi nomeado Promotor Público de Pouso Alegre, onde também somente esteve um ano.


Tendo prestado relevantes serviços à Magistratura Mineira pela sua capacidade intelectual e de trabalho, não foram menores os que prestou a todo o Sul de Minas, onde deixou traços marcantes da sua operosidade e do seu carinho para com o povo mineiro.


Sendo Presidente da Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí em 1894, foi apresentado e eleito Deputado Estadual pela 3º (terceira) Circunscrição, na Segunda Legislatura do Congresso Mineiro, quando Presidente do Estado  o venerando político Bias Fortes, daí começando sua carreira política.


`Reeleito para a Legislatura de 1898 a 1902, foi  convidado __ pelo Presidente do Estado eleito, Dr. Francisco Antônio de Sales __ para Secretário do Interior, cargo que ocupou até 1906, quando foi eleito Senador Federal.


Eleito Senador Federal com a idade de 38 anos, ficou bastante decepcionado, pois, achava que esse cargo só deveria ser ocupado pelos mais velhos.  Muito chocado seguiu para Santa Rita do Sapucaí, onde se internou  na Fazenda do Turvo,  pertencente a parentes seus. Lá esteve muitos Dias sem se barbear e sem cortar o cabelo . indo visitar sua mãe na Fazenda Pedra Redonda, disse logo ao chegar: “Venha minha mãe cortar os cabelos deste velho Senador”...


Dois anos depois, isto é, em 1908, foi exercer suas atividades na Câmara Federal, como representante do 5º Distrito.


Em 1910, o Presidente eleito de Minas , Dr. Júlio Bueno Brandão, convidou-o a ocupar, novamente, a Secretaria do Interior do seu governo.


Quatro anos depois, foi eleito Presidente de Estado de Minas Gerais, em cujo posto soube elevar o seu nome, prestando relevantes serviços ao Estado, que ainda hoje guarda marcos profundos da sua administração fecunda e feliz.


 Foram seus companheiros de governo grandes nomes da política estadual: Teomiro Santiago, Artur Guimarães, Vieira Marques, Cornélio Vaz de Melo, Antônio Carlos Ribeiro de Andrade e outros.


Foi um batalhador infatigável pelas coisas da instrução e nesse sentido  teve até pequeno incidente com o Dr. Raul Soares, então Secretário do seu Governo. Desejando fundar no Estado muitas Escolas Técnico_Profissionais, para o preparo técnico, intelectual e físico dos operários, foi abrindo créditos avultados. O Secretário Raul Soares sabendo que o Estado não poderia suportar tais despesas e temendo uma bancarrota, advertiu o Presidente que, sorrindo, disse-lhe: “Quando em Minas não mais houver um analfabeto e na terra fertilíssima toda a gente souber manejar uma ferramenta, haverá trabalho para todos, e com ele, prosperidade, bem-estar e riqueza.”


Mais tarde Raul Soares veio a compreender que somente aquela citação representava um verdadeiro programa de governo.


Não só a instrução e a agricultura merecem a sua atenção como Presidente do Estado de Minas Gerais , também muito fez pela profilaxia de moléstias do meio rural, pela construção de estradas e pontes em todos os recantos mineiros, pelo aumento da exportação, pela economia, tendo feito grande redução no débito flutuante do Estado que, de Cr$ 30.094.593,81 passou a Cr$ 13.000.000,00.

Conta Pedro Rache, no seu livro HOMENS DE MINAS, diversas passagens de Delfim Moreira, sendo uma delas:



DELFIM MOREIRA E AS TOALHAS


“Em certa altura da vida, começamos a considerar não ser possível, ou aconselhável, a continuação de nossas atividades como funcionários públicos.


Tínhamos já atingido o mais alto cargo da carreira e a única promoção cabível era Diretor Geral, sede no Rio. Isto agravaria a nossa situação, pois iríamos perder, com a mudança, subsídio superior aos próprios vencimentos provindos de vistorias e pareceres diversos, com que ocupávamos horas disponíveis, além de termos de sair de Minas, o que não nos agradava.


Demais, pode-se dizer que éramos o funcionário de melhor remuneração em todo o estado de Minas, consideradas todas as fontes de renda.


`Sob esse aspecto não poderia ser mais auspiciosa nossa situação econômica. Mas era preciso levar em conta o futuro.


Os encargos de família cresciam com esta, e claro estava que deviam  rapidamente ultrapassar o limite de nossas rendas, já sem probabilidade de aumento.


Resolvemos abandonar o serviço público e dedicar-nos à industria, seguindo antigo conselho de João Pinheiro, o qual sempre tínhamos bem presente.


Impunha-se a resolução Heróica, enquanto a mocidade também estava a nosso favor.


Havia no subúrbio da capital chamado Calafate pequena fábrica de toalhas felpudas, fechada, devido ao insucesso de suas primeiras tentativas, pela impossibilidade de funcionar, economicamente.


Entramos em entendimento, conjuntamente, com acionistas e credores e, em  companhia de dois amigos, compramos praticamente o estabelecimento, pois ficamos senhores de mais de 2/3 dos créditos e da maioria  das ações.


Reorganizamos a sociedade, cabendo-nos 90% do novo capital. Abandonamos o serviço público, ou melhor, solicitamos várias licenças sem vencimentos, e em seguida, quando estas não foram mais possíveis, apresentamos o pedido de demissão. Seríamos o gerente da empresa.


Lembra-nos de que, tendo os jornais noticiado esta nossa resolução de pedir exoneração do cargo, encontrando na mesma manhã da divulgação do fato, na esquina das Ruas Aimorés e Sergipe, o Dr. Afonso Pena Júnior, notável mineiro, conhecido homem  das letras, político e jurista, disse-nos ele em altos brados e de grande distancia:


Caso único no Brasil, um funcionário de sua categoria pedir demissão do cargo. Caso único no Brasil!


Também, quando comunicamos essa resolução ao Ministro da Agricultura, o saudoso Dr. Simões Lopes, cidadão de Grande probidade, manifestou certa surpresa, porque, dizia ele, nos poderíamos tratar da fábrica de manhã e a tarde, antes e depois do expediente.



Não havia incompatibilidade.



Retrucamos, mostrando existir, de ordem moral.


Imagine, Sr. Ministro, que consigamos, como pretendemos, ficar ricos. Continuando como funcionário, que tem à sua disposição volumosos créditos, não faltará quem possa dar à nossa fortuna em perspectiva origem pouco recomendável. O público acha sempre que é mais fácil enriquecer sem trabalho. Nós não desejamos esse julgamento, embora injusto.


E acrescentamos:


Neste período, que terminou agora, muita gente não tinha conhecimento de estarmos licenciados e, quando tomávamos o bonde, no Bar do Ponto, para ir ao Calafate, não eram poucos os que consultavam o relógio, revelando assim, censura livre ao funcionário faltoso. Imagine V. Exº . se chegarmos a ficar ricos!



O Ministro concordou.



Entregamo-nos de corpo e alma à tarefa de reerguimento da companhia.



Foram anos de trabalho árduo e incessante.


É preciso dizer-se que o capital de movimento, com que podíamos contar, limita-se a trinta mil cruzeiros, crédito aberto pelo Banco Hipotecário de Minas Gerais. Nada mais.


A fábrica iniciara seus trabalhos, embora moderadamente, mas a princípio as vendas não se faziam. Não havia compradores. Os recursos estavam atingindo o seu limite e começávamos a ficar seriamente preocupados, quando chegou o primeiro pedido de toalhas felpudas!


Foi um dia de alegria! Daí em diante a marcha do negócio tornou-se perfeitamente regular e consideramos o problema resolvido! Começaram a aparecer os lucros esperados. Mas, lá diz o ditado popular, que alegria em casa de pobre dura pouco e, mesmo na dos ricos não há bem que sempre dure.


Recebemos inesperadamente, um certo dia, alarmante telegrama do nosso correspondente no Rio, informando-nos de que as toalhas, até então pagando ínfimo imposto de consumo, 80 réis por  quilo, passariam a pagar 1.800 réis, segundo emenda apresentada ao orçamento pelo relator da receita do Senado, Dr. Leopoldo Bulhões.


Esta providencia de iniciativa governamental surgia no senado, ao apagar das luzes, nos últimos dias de dezembro, não dando tempo a qualquer providencia para combatê-la. Questão de dois ou três dias e estaria tudo consumado!


Ficamos arrasados! Todo o dinheiro que dispúnhamos não daria para comprar metade dos selos, que precisaríamos Ter em depósito, para atender ao novo imposto!



Era ruína em perspectiva!



Que fazer?


Era Ministro da Fazenda o Dr. Pandiá Calógeras, nosso colega e velho conhecido, mas administrador cheio de arestas e a quem, sem saber porque, estávamos atribuindo esta pancada inesperada, que 

nos liquidaria de vez. Seria pueril e inútil recorrer a este homem, que tinha conhecimento da nossa iniciativa, da nossa fraqueza financeira, e que, sem embargo, não tinha tido a menor manifestação de simpatia, em relação a nossa pessoa, nesse caso tão direto e funesto para nós.


Não queremos dizer com isso que no lançamento do imposto deva haver preocupações pessoais para evitá-lo, mas a verdade é que também não deve haver para cobrá-lo.


O nosso estabelecimento, a fábrica do Rache, como era conhecida, era a única existente no brasil, que se dedicava exclusivamente a este artigo__ toalhas felpudas.


Cológeras foi incontestavelmente grande estadista, mas o seu devotamento à causa pública deslumbrava-o a tal ponto que dificilmente podia ver em qualquer interesse privado, razão suficiente para integrá-lo no interesse público. Era este o seu feitio.


Interesse do Estado, como ele encarava, na fórmula simplista, devia eliminar todos os outros, aparentemente divergentes, embora, na complexidade do problema nacional, eles se pudessem harmonizar com proveito geral.

Wenceslau Braz, Presidente da República, era nosso atencioso e dedicado amigo.           


Mas, como recorrermos a esse alto dignitário do poder, para tratar de assunto tão especial, tangidos pela premência do tempo, acrescendo tratar-se de medida proposta por um dos seus Ministros?


Seria impertinente, não havia tempo para explicações  e, sem dúvida alguma, nada resultaria.


Restava-nos como único recurso, lançar mão do prestígio do Presidente de Minas, que era o Dr. Delfim Moreira, a quem nessa ocasião pouco conhecíamos, apenas de vista.


Não havia, porém, tempo a perder, e não podíamos ficar presos a vacilações.


Solicitamos a audiência no mesmo dia, acrescentando tratar-se de caso urgente. Fomos atendidos. Contamo-lhe o sucedido, apelando para o Governo de Minas em nome da nossa indústria pequena, mas genuinamente mineira, ameaçada de ruir por ação de imposto brutal e inesperado. Talvez mesmo fosse ele dedicado à nossa fábrica, que era a única exclusivamente do gênero e que mal começava a erguer-se. 



Talvez fosse nossa iniciativa considerada condenável audácia, que precisava ser castigada!


Delfim Moreira ouviu-nos com toda atenção sem nada dizer e, ao terminarmos as nossas declarações, perguntou-nos quantos operários trabalhavam no estabelecimento.

Esta pergunta, feita de modo frio e sem entusiasmo, até certo ponto, desconsertou-nos, tanto que respondemos meio aborrecidos:


Senhor Presidente, não estamos compreendendo o seu interesse pelo número de operários. Já  dissemos que nossa industria é pequena.


A empresa poderia Ter milhares de operários e não Ter razão alguma no pedido que lhe faz, ao passo que, sendo estes poucos, poderia estar cheias de bons motivos. Acresce que, quanto mais débil é a industria, mais necessita de proteção do Estado.


D.M. __ O Sr. Deve concordar que tem muita importância para o estado o número de famílias que tiram com o trabalho a sua subsistência daí. Quanto maior esse número, evidentemente, maior deve ser o interesse do Estado.


P.R. __ Tem cento e poucos operários, mas o senhor não deve esquecer que o fio utilizado no trabalho também exige operários para a sua confecção, que o algodão com que se produz esse fio é também plantado por operários  do campo, que daí tiram seu sustento, e que a toalha usada e estragada  ainda pode ser empregada em industria de papel ou utilizada para produção de fio regenerado. Além disso, as toalhas são vendidas pelo comércio, cujos empregados também sustentam família. A fábrica de toalhas, apesar de pequena, é elemento integrante da vida econômica do Estado, e participa, modestamente embora, de todo o processo que regula essa elaboração salutar!


D. M. __ Não há dúvida. Mas, segundo o que o senhor mesmo disse, esta emenda, taxando as toalhas, é de autoria do relator do orçamento da  Fazenda, o que mostra ser a medida de caráter governamental. Esta é a maior dificuldade, ainda agravada pela exiguidade do tempo.


Neste ponto, o Dr. Delfim monologou, como se estivesse procurando uma saída:


O Ministro da Fazenda é o Calógeras.  O Calógeras... o Calógeras...


Então, de repente, como quem chegou à solução, disse-nos:


Está resolvido. Vou tentar auxiliar a sua industria. 

Vou telegrafar ao Sales.


Respiramos mais desafogados. Havíamos conseguido impressionar o Presidente, que mais tarde Rui Barbosa teria de classificar como homem de gelo.


A  intromissão do Dr. Sales, que era nosso desafeto, por motivo de alguma intriga, era agora o único ponto negro, e, assim pensando, arriscamos:

P.R. __ Sr. Presidente, o Dr. Sales não gosta de nós e receamos que isso possa atuar desfavoravelmente, no sentido de não se interessar ele vivamente, como é necessário.

D.M. __ Desde que eu telegrafe, na qualidade de Presidente do Estado, o caso deixa  de ser pessoal para se tornar do interesse de Minas, e pode estar certo de que todos trabalharão com empenho. Demais, o Sr. Está enganado com o Sales. Ele é amigo de todo mundo.


Retiramo-nos tão satisfeitos, quanto possível na emergência, mas reconhecendo agora que, de fato, ainda havia mais dificuldades do que julgávamos a princípio. No dia seguinte, penúltimo dia do ano, fomos chamados ao Palácio.

Delfim recebeu-nos alegremente e foi logo dizendo: 


A parada foi dura, mas ganhamos.  O Sales telegrafou-me radiante pelo resultado.

O João Luiz também ajudou a bancada mineira. Agora,  o conselho da experiência : Prepare-se para o ano próximo. Por certo eles voltarão, e é melhor estar preparado para  resistir, com os meios de comprar os selos e escapar a esses apertos que, às vezes, esmagam. Olhe que corremos risco e grande.


Estávamos convencidos de que a atitude de Delfim Moreira prendia-se exclusivamente àquela circunstância inicial, que determinara a sua pergunta sobre o número de operários __ o sustento de algumas famílias __ e, por isso, manifestamos a nossa gratidão, a dos operários  e de suas famílias. Era grande o serviço que ele acabava de nos prestar e folgávamos em expressar o nosso enorme reconhecimento.

Assim falamos nós.


D. M. __ Nem o senhor, nem os operários tem nada a agradecer-me. Trata-se de assunto de interesse do Estado, e o meu dever é cuidar deles. Não há dúvida que o Sales se esforçou de modo notável, mas isto é comigo. Agora saiba o senhor que a minha maior impressão neste incidente foi relativa ao efeito dessa medida súbita e asfixiante sobre a iniciativa individual depois de vencidas  tantas dificuldades para firmar-se, em meio econômico incipiente e débil como o nosso. Não agi própria e exclusivamente pela iniciativa em si, mas pelo que ela representava para o Estado, como exemplo a ser imitado por outros. Nada mais do que isso, estimular a iniciativa privada, em vez de matá-la.

Continue a trabalhar, seja feliz e funda outras industrias.  É do que o Estado precisa.


Será preciso realçar toda a nobreza desse grande mineiro, transparecendo neste episódio?


Modéstia, simplicidade, grandeza  dalma, generosidade e finalmente compenetração honesta e verdadeira da função pública do Estado.


Será preciso ressaltar o nobre procedimento do Senador Francisco Sales, nosso desafeto, trabalhando com afinco  para salvar da ruína uma indústria, cujo maior benefíciário éramos nós, sem a preocupação subalterna de deter-se por vaga desinteligência  pessoal.

Será preciso mostrar o que de elevado e digno contém as palavras que nos dirigiu o Dr. Delfim Moreira, para furtar-se a agradecimentos de caráter pessoal e poupar assim os constrangimentos que os envolvem?


Saímos alentados do Palácio da Liberdade.


De longe contemplando a nossa insignificante personalidade, ao lado da grandeza do Estado, ficamos orgulhosos e reconhecidos a essa terra, a que nos prendem profundas e indestrutíveis raízes de sincera amizade e gratidão!

Orgulhosos e reconhecidos pelo muito que lhe devemos, através da generosidade acolhedora e das sábias e sugestivas lições, que nos iluminaram  o espírito e  modelaram o caráter.


O obscuro lutador de campanhas ásperas do trabalho, cujo único título era a operosidade já demostrada, sem representação alguma, sem ligações políticas, simples gerente de pequenina  empresa, sem proteção alguma, sem fortuna, o pigmeu aí fielmente retratado, havia conseguido mobilizar a representação política do Estado de Minas, para combater uma medida do governo central, simplesmente porque o Presidente achava ser necessário, por imposição do dever funcional do Estado, amparar essa indústria nascente, no interesse de estimular a iniciativa privada.


É preciso reconhecer que há muita elevação e nobreza em atitudes como essa! 


Outro episódio narrado em Homens de Minas”.       

DELFIM E A CHAVE  MILAGROSA


Esse outro fato deu-se também com delfim Moreira, político de grande valor, vontade, absolutamente firme, perfeito tipo de mineiro, com todas as qualidades que definem esse feitio, como já fizemos notar anteriormente. O episódio deu-se quando Delfim não estava ainda atacado da grave enfermidade que o vitimou.


Era Presidente de Minas.


Alguns engenheiros de Belo Horizonte haviam fundado a Escola de Engenharia. Esse empreendimento foi recebido com certa reserva pelo Governo do Estado, que não compreendia a sua necessidade, uma vez que em Ouro Preto funcionava a Escola de Minas, uma tradição  gloriosa do Estado. Os fundadores da Escola de Belo Horizonte, a maioria engenheiros feitos pela própria Escola de Minas, não tinham o menor propósito de hostilidade a esse afamado instituto de ensino. Tratava-se, entretanto, de visível necessidade da Capital, cujo progresso surpreendente estava a exigir. Tanto era assim, que apesar da indiferença do Estado, empreendimento de tal magnitude foi levado a efeito com sucesso, embora vencendo enormes dificuldades. Houver, por certo, de parte de professores e alunos, continuadas demonstrações de imensa dedicação ao novo estabelecimento, e ele consolidou-se.


Tendo o governo Federal, após a inspeção preliminar de alguns anos, resolvido reconhecer oficialmente a Escola, tratava-se da nomeação do fiscal, que devia ser engenheiro de certo valor e capacidade  era ponto delicadíssimo, porque o fiscal tinha tais poderes em mão que poderia, facilmente, destruir a nossa obra.


Procuramos orientar as coisas, de modo que esta fiscalização recaísse em engenheiro notável e digno, mas de nosso conhecimento que não fosse hostil ao estabelecimento, coisa que, gratuitamente, é muito comum nas terras pequenas, quando se trata de iniciativas arrojadas


Estávamos descansados, esperando a nomeação do colega distintíssimo, o Dr. José Jorge da Silva, quando fomos surpreendidos com a notícia de que o escolhido seria outro.

Ficamos alarmados. Tratava-se na verdade de engenheiro também de grande valor, formado pela Escola de Ouro Preto, mas reconhecidamente voluntarioso e que, sabíamos juntamente com a informação, já haver feito referência desfavoráveis à nossa escola.


Resolvemos nomear uma comissão de Professores para levar nossos receios ao conhecimento do Presidente do Estado, que era o Dr. Delfim Moreira.


Dessa comissão faziam parte o Dr. Artur Guimarães, Secretário das obras Públicas e Diretor da Escola, outro colega e nós.


Delfim Moreira recebeu-nos logo.


Por combinação prévia, havia sido assentado que fosse a explanação do assunto feita por nós, porque, embora fosse mais natural caber essa tarefa ao Diretor, este, pela sua dependência direta, como Secretário do Estado, ficava de certo modo tolhido.


Nessa ocasião, já tínhamos boas relações com o Presidente do Estado, a quem admirávamos pela firmeza e segurança com que tratava os negócios públicos.


Reproduzimos o diálogo que traduz a marcha da entrevista.

P.R.__ Estamos aqui em comissão da Escola de Engenharia e desejamos obter o seu apoio para nomeação do fiscal, a ser feita pelo Governo Federal, em virtude do reconhecimento da Escola.

D. M. __ Vocês já  foram atendidos. Hoje ou amanhã deve ser nomeado um protegido do Sales e do Bias, que afirmam ser homem de muito valor.


Ficamos frios, então era verdadeiro o boato.  A nossa tarefa subitamente  tornava-se muito mais difícil. Tínhamos  de obter do Presidente não só que voltasse atrás, telegrafando para anular o pedido feito, como ainda mandar nova indicação com o nome que íamos apresentar.

P.R. __ Já estávamos a par do fato  e, por isso mesmo, resolvemos procurar o Senhor, poque o indicado não se adapta bem ao nosso ponto de vista.

D. M. __ O moço não está nas condições? O que há?

P. R. __ Não se trata propriamente de competência  para o cargo. A verdade é que a situação da Escola, por ser estabelecimento novo e muito delicada no tocante às instalações materiais, exige por isso tratamento muito benévolo.

Esse candidato é conhecido pelas maneiras ríspidas e, além disso, tem-se manifestado desfavoravelmente ao estabelecimento, sem razão alguma, pois os resultados colhidos são até surpreendentes.  


D.M. ​​__ Ora, isso não tem importância, desde que ele está à  altura da função. Além disso, a escola é de primeira ordem e nada deve temer.


P.R.__ Como não tem importância? Então o Senhor acha que não vale nada a destruição daquele trabalho, que representa enorme esforço da coletividade mineira?

D.M.__ (Rindo satisfeito) __ Eu não sou tolo em ir atrás de vocês para depois Ter contra mim o Sales e o Bias.


Agüentem firmes.


Consideramos o caso perdido, dada a atitude pachorrenta e fria de Delfim Moreira.


Procuramos, então, dar o assunto por encerrado, não sem deixar patente o desgosto de que estávamos possuídos.


P.R.__ Dr. Delfim , uma vez que o Senhor não acha meio de defender um patrimônio do Estado de Minas, como é a Escola de Engenharia, porque está preocupado com as conseqüências políticas da atitude  nesse sentido, só nos resta comunicar fato ã Congregação da Escola, que há de vir incorporada ã sua presença, solenemente, trazer-lhe a chave do Edifício, cujo fechamento vamos efetuar.


D.M.__ (Meio agastado)__ Mas eu não tenho nada com a chave, não quero saber da chave.


Sentimos nesse momento que essa figura inocente da chave nas suas mãos, tinha impressionado ao Presidente e resolvemos aproveitar o efeito continuando: A chave é o símbolo que há de amargurá-lo. A chave há de queimar-lhe as mãos, a sua consciência vai sofrer imensamente por essa advertência viva que há de lembrar-lhe sempre não Ter defendido devidamente os interesses da coletividade, que lhe estão confiados, podendo, entretanto, fazê-lo com simplicidade extrema.


D.M.__ (Agitado)__ Mas eu já disse que não quero a chave. Que vou fazer com essa chave? Vamos, fechem a casa e ponham a chave fora. Eu não tenho nada com isso.


P.R.​​__ Há de receber a chave com toda solenidade. Perdoe a nossa atitude, mas a chave é a única resposta cabível.


Durante esse diálogo sentimos dados pelo Dr. Artur Guimarães, diversos puxões no casaco, como advertência. 


Ele achava que nós estávamos excedendo. Mas, não atendemos a nada.


Estabeleceu-se certa confusão, pelo calor do diálogo.


O Dr. Delfim, visivelmente alarmado com a perspectiva de ficar com a chave, repelia a idéia de recebê-la, dizendo não ter  nada com isso, e nós insistíamos sempre, repetindo o mesmo estribilho: Há de ficar com a chave,  há de ficar com a  chave. A chave há de torturá-lo.


Meus companheiros, para  atenuar  a desagradável disputa, foram, também, obrigados a manifestar-se, referindo-se à chave em termos mais conciliatórios. A entrega  representava para eles demonstração de apreço ao Governo. Mas afirmavam não haver mesmo outra solução.


Todos falavam na chave, que era o pomo da discórdia. Fechar a Escola não tinha grande importância, a questão toda era a chave.




A chave há de amargurá-lo 




Não tenho nada com a chave!




A Chave é prova de apreço e respeito!




A Chave representa legado público.


Repentinamente, quando já de pé nos preparávamos para a retirada, embora insistindo na pressão clavicular, Delfim Moreira fixou  o olhar num ponto do horizonte e acalmou-se como por encanto, interpelando-nos diretamente.



D.M.__ Vocês prometem guardar segredo?



P.R.__ Sem dúvida alguma.


Compreendemos que algo de importante estava para acontecer.



D.M.__ Pois bem. Vou telegrafar suspendendo o pedido. Vou indicar o nome do candidato de vocês, mas, olhem lá, segredo.  Nem  às mulheres se podem dizer nada. E,  monologando, repetiu:


Vou ver o diabo com o Bias e o Sales.


A chave salvara a situação.


Por efeito de simples representação mental dessa chave acusadora, que lhe oprimia o espírito através da associação de idéias, lembramo-lhe a responsabilidade do cargo e o fechamento do instituto, o Presidente preferiu arrostar com a indignação do Chico Sales e do Bias, que eram maiores influências políticas de Minas, a sofrer esse martírio doloroso que eram zeros na política, quando a política era a única força que ele  verdadeiramente respeitava com devoção.


Bastou ligar o fato ao interesse público por essa representação feliz, para que Delfim se libertasse de liames políticos fortíssimos, atendendo a ponderações justas de homens sem qualquer prestígio eleitoral.


Já íamos saindo radiantes pelo resultado, e Delfim Moreira ainda nos disse, então risonho e comunicativo:


Agora o pobre do Delfim que agüente com o Bias e o Sales.


Belo exemplo de subordinação voluntária do Poder ao interesse geral, sem que fosse este amparado por valiosas influências pessoais e embora se apresentasse de difícil caracterização pela sutileza do perigo que realmente o ameaçava.



Belo exemplo de subordinação política!

                                                          &      &      &      &


Santa Rita do Sapucaí___ terra que ele amou como devoção como se aí tivesse nascido__ muito lhe deve, pois, trabalhou grandemente pelo seu progresso. Durante o seu Governo é que foi ali criado o Instituto Moderno de Educação e Ensino, destinado ao preparo de rapazes e moças para a carreira de professor primário.



Conseguiu para esse educandário a direção do famoso Professor João de Camargo, que o dirigiu por espaço de alguns anos.


Nesse tempo, fazia ele nomear para Santa Rita do Sapucaí __para cargos de Juiz de Direito e Promotor Público__ nomes dos mais conhecidos na época como competentes no sentido educacional, os quais ocupavam, além do cargo para que foram nomeados, também o de professor de uma das cadeiras do Instituto.


Eram escolhidos de acordo com as necessidades do colégio, isto é, se precisavam de professor de português, era escolhido um Promotor ou Juiz de competência  nessa cadeira.


Pelo Instituto Moderno de Educação e Ensino passaram grandes nomes do ensino secundário, tais como: Oswaldo Serpa, Godofredo Rangel, Celso Esteves, Francisco Falcão e outros.


Esse primitivo estabelecimento de ensino foi desdobrado, posteriormente, sendo dividido em duas partes:  a parte feminina, que continuou como Escola Normal, e a parte masculina, que se transformou em Ginásio.


Nesse Ginásio estudaram rapazes que têm renome no País como médicos, advogados, engenheiros ou políticos. Bem organizado e conhecido, era procurado por alunos vindos, não só de outros lugares de Minas, como também de São Paulo e do Rio de Janeiro.







&     &      &     &

         Santa Rita do Sapucaí sempre o recebia de braços abertos e ele ali voltou muitas vezes para matar saudades da terra e dos campos.

          Eram-lhe prestadas homenagens excepcionais: banquetes recepções etc., nunca faltando a banda de música, os foguetes  e os colégios incorporados. A comitiva era sempre grande para os hotéis e pensões.__  raros naquele tempo __ mas o povo __ muito amigo e de boa vontade __ recebia, em suas casas, de braços abertos, os amigos do Dr. Delfim .





  &     &      &      &


Antes de deixar a Presidência de Minas, foi eleito Vice-Presidente da República para o quatriênio 1918-1922. 


Devido a enfermidade e morte do Presidente eleito, Conselheiro Francisco de Paula Rodrigues Alves, tomou posse da Presidência da República no dia 15 de novembro de 1918, se bem que, por sua vez, estivesse seriamente doente.  Como Presidente da República ficou nove meses, tendo deixado acentuados traços de sua passagem, principalmente na Capital do País, onde o Prefeito Paulo de Frontin __ como colaborador do seu governo __ muito fez  pela cidade, dotando-a de vários melhoramentos: foram abertas várias avenidas, foi aumentado o abastecimento de água e construíram-se muitas estradas.


No Bairro de Ipanema, há um marco com um medalhão comemorativo do seu Governo e uma avenida que perpetua a sua memória.


O País se viu agitado naquele ano pela sucessão presidencial, pois o cargo se achava vago com o falecimento de Rodrigues Alves e, por lei, deviam ser realizadas novas eleições antes de um ano.  A situação era instável e o País viveu dias de  ansiosa  expectativa. Ainda subsistiam as greves e as perturbações da ordem  no Rio de Janeiro__ mas, com prudência e boa orientação soube o Governo contornar essa situação. Braço forte do Governo foi o Ministério por ele escolhido, composto de grandes nomes do momento político. Como Ministro da Fazenda, teve o Dr. João Ribeiro, financista conhecido, que apesar do País estar agitado, e com as finanças abaladas pela Grande Guerra, deixou-o, em tão curto período, em ótima situação financeira. Como Ministro da Viação, teve a colaboração de Afrânio de Melo Franco, conhecido político mineiro. Os outros nomes que compunham o Ministério: Domicio da Gama, Gen. Cardoso de Aguiar, Urbano dos Santos, Almirante Gomes Pereira e Pádua Sales.


Durante seu Governo foram evitados prejuízos consideráveis ao País, após a Guerra 1914-1918, principalmente com o café brasileiro apoderado pela Alemanha e os navios germânicos, dos quais o Brasil apenas havia tomado “posse fiscal”.

                



&
&     &     &

Outro episódio demonstra a sua correção pessoal.


Tendo falecido o Juiz do Supremo Tribunal, Canuto Saraiva, a esposa de João Luiz Alves, D. Fernandina, intercedeu pela nomeação do marido. Alguém, muito amigo de Delfim Moreira, que o acompanhou de perto nessa fase, notou-lhe frieza e observou:


Mas não foi você mesmo quem pediu ao Wenceslau a nomeação do João Luiz Alves para Ministro do Supremo?


Sim, mas agora o responsável pela nomeação sou eu... e completou a título de desculpa: Além disso, tenho compromisso com o Artur Ribeiro.

De fato, quando Presidente do Estado quisera dar o cargo a Artur Ribeiro que, recusando, sugeriria: Não, mas, se algum dia você for Presidente  da República, aceitarei a nomeação para Supremo Tribunal!


Ao deixar a Presidência da República em 1919, tendo passado o cargo a Epitácio Pessoa, então Presidente eleito, já seriamente doente e enfraquecido, recolheu-se ao seio da família em sua casa de Santa Rita do Sapucaí, onde faleceu em 02 de julho de 1920, contando com apenas 52 anos de idade.


Santa Rita do Sapucaí, terra de sua eleição, prestou-lhe as maiores homenagens  que uma cidade pode prestar a um filho tão ilustre. Seu enterro foi acompanhado ao cemitério local pela totalidade da população e várias homenagens lhe foram prestadas pelos municípios vizinhos, pelo Governo do Estado de Minas e da República.


Seu corpo repousa no jazigo da FAMÍLIA MOREIRA, pequena  capela mandada construir por sua mãe, em 1905, quando faleceu Antônio Moreira da Costa.


Em frente a sua moradia, ergue-se o seu busto em bronze, trabalho de Antônio Matos. Nesse monumento está impressa uma das suas mais sugestivas frases:


Fazei todo o bem possível a terra para que as gerações futuras vos abençoem a memória.

                                  &      &      &      &


As palavras de Afrânio de Melo Franco sobre Delfim Moreira Podem resumir a sua atuação como Presidente:


Foi a verdadeira personificação democrática do Governo da República. Ele foi, na Presidência, o que todos sentimos: o verdadeiro Governo do povo, pelo povo e para o povo e fê-lo com modéstia e excessivo retraimento às vezes, o que, aliás, projetou para o futuro o reflexo do seu valor.


Foi um democrata sincero, sendo a sua maior virtude a modéstia.  A todos tratava com carinho e igualdade, era querido dos ricos e dos pobres. Foi um grande financista e de muita honestidade. Falava pouco, era modesto nos hábitos, ponderado nas opiniões, íntegro na conduta e amigo, sobretudo, amigo.


Era dotado de vontade, calma e forte, probidade, correção e pureza de intenções.




&      &      &      &


O casal Delfim Moreira da Costa __ Francisca Ribeiro de Abreu teve os seguintes filhos: 

Antônio Moreira da Costa __ nascido a 19 de outubro de 1894, em Santa Rita do Sapucaí. A 11 de abril de 1917, casou-se  em Belo Horizonte com Alzira de Castro, nascida em 19 de maio de 1893, em Mariana, Minas Gerais, filha de Francisco de Castro Ribeiro e de Luiza Lopes de Castro.

Durante muitos anos exerceu o cargo de Coletor Federal em Belo Horizonte, que deixou, em 1943, para se dedicar à exploração de minérios.

O casal tem os seguintes filhos, todos de Belo Horizonte: 

Maria da Glória Moreira de Souza __ Normalista, nascida em 31 de agosto de 1919. Em 03 de fevereiro de 1948, ali casou-se com Heitor de Souza, funcionário do Banco de Minas Gerais S.A.  Não tem filhos.

Edgard  de Castro Moreira __ Médico, nascido a 29 de abril de 1922. Em 04 de janeiro de 1949, casou-se em Santa Rita do Sapucaí, com sua prima Léa  Marinho Moreira, Normalista , natural da mesma cidade, onde nasceu a 17 de julho de 1926. Médico pela universidade de Minas Gerais, exerce sua profissão em Santa Rita do Sapucaí, onde reside.  Em 30 de setembro de 1949 nasceu em Belo Horizonte, o primeiro filho do casal: Edgard; 

Maria Aparecida __ nascida em 29 de julho de 1923; 

Maria  Zélia  Moreira Figueiredo __ nascida em 14 de agosto de 1926. Casou-se, em Belo Horizonte, em 30 de outubro de 1947, com o próspero comerciante Roberto Figueiredo, com quem possui dois filhinhos; 

Delfim Moreira de Castro __ nascido em 01 de julho de 1928. Funcionário do Banco Crédito Real de Minas Gerais S. A. ; 

Maria  Luíza __ de 07 de junho de 1929;

Francisco Antônio __ de 30 de dezembro de 1930; 

Marília __ de 26 de marçode1932

Antonieta Moreira de Barros Dias __ nascida em 17 de julho de 1899, em Santa Rita do Sapucaí, e diplomada pela Escola Modelo, de Belo Horizonte.  Em 11 de outubro de 1924, casou-se  em Santa Rita do Sapucaí com o conceituado Cirurgião Dentista Antônio de Barros Dias, natural da mesma cidade, onde nasceu em 16 de junlho de 1891, filho de Pedro Dias de Souza e de Adelina de Barros Dias.  Por muitos anos residiu o casal na cidade de Brasópolis, Sul de Minas, onde Antônio de Barros Dias dedicava-se a sua profissão, possuía propriedades e era capitalista. Mudando-se para Santa Rita do Sapucaí, em 1942, veio ele a falecer, em 10 de outubro de 1943, deixando os seguintes filhos:

Maria Adelina Moreira Dias Goulart __ nascida em Santa Rita do Sapucaí em 25 de setembro de 1927, onde se bacharelou em 1944.  Em 17 de janeiro de 1949, aí casou-se com João Capistrano Goulart, natural de Pedralva, onde nasceu em 23 de agosto de1924, exercendo suas atividades agrícolas como fazendeiro e colaborador de seu pai, no Município de  Pedralva. Possui um filhinho;

Delfim Celso __ de 08 de janeiro de 1929. Estudante;

Delma Francisca __ de 25 de agosto de 1931. Bacharelanda;

Délcio Isbelo __ de 11 de fevereiro de 1935;

José Delton __ de 08 de maio de 1938.

Delfim Moreira Júnior __ nascido em Santa Rita do Sapucaí em 28 de setembro de 1904. Fez seus estudos e preparatórios no instituto moderno de Educação e Ensino, de Santa Rita do Sapucaí e no Colégio  Aldridge, do Rio de Janeiro.  Em 1926 recebeu, como seu pai, o grau de Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais na Faculdade de Direito de Belo Horizonte.  Aos 10 de fevereiro de 1927, casou-se em Santa Rita do Sapucaí,  com sua prima Maria de Lourdes de Andrade Moreira, natural da mesma Cidade, nascida em 16 de maio de 1908, filha de Francisco Andrade Ribeiro e de Elisa Ribeiro da Costa.

Exerceu suas atividades na Câmara Federal, como Deputado, por vários anos, posição que deixou de ocupar com a mudança de regime do Governo brasileiro, indo então, para Presidente do Conselho Regional do Trabalho, em Belo Horizonte e depois para o mesmo Conselho no Rio de Janeiro, de onde foi convidado para Ministro do Supremo Tribunal do Trabalho, com sede na Capital do País, onde o casal passou a residir.

Seus três filhos nasceram em Santa Rita do Sapucaí.

Maria Dóris __ de 15 de dezembro de 1927. Bacharelanda. Casada;

Delfim Moreira Neto __ de 24 de dezembro de 1928. Exerce atividades bancárias no Rio de Janeiro; 

Joaquim Inácio __ de 28 de abril de 1933. Estudante.

Aída Moreira Ribeiro (Carioca) __ nascida em 12 de outubro de 1909, no Rio de Janeiro e diplomada pela Escola Normal Oficial, de Santa Rita do Sapucaí.  Aí casou-se em 16 de junho de 1927, com o Advogado Romeu Garcia Ribeiro, natural de Batatais, Estado de São Paulo, onde nasceu em 21 de dezembro de 1899, filho de José Manoel Ribeiro e de Maria do Carmo Garcia Ribeiro.

Residiu o casal, por muitos anos, em sua propriedade agrícola de Cajuru, Estado de São Paulo, passando depois para Ribeirão Preto, onde ele advoga, possui propriedades e é Capitalista.

São filhos do casal:

Estela  Maris __ Normalista;

Romeu

Delfim

Rubens

Mauro.

Maria Anunciata Moreira Capistrano __ nascida em 25 de março de 1912, em Belo Horizonte e diplomada pela Escola Normal Oficial de Santa Rita do Sapucaí.  Em 02  de setembro de 1933, casou-se com o Médico Sebastião Capistrano Pereira, natural de Silvestre Ferraz, Sul do Estado de Minas Gerais, nascido em 22 de janeiro de 1907, filho de José Ribeiro Pereira e de Maria Augusta de São José Alckmim.

No Rio de Janeiro, onde o casal Reside, dedica se ele à clínica especializada de Ouvidos __ Nariz __ Garganta, sendo um dos grandes especialistas brasileiros. É Professor Catedrático da Faculdade de Medicina, de Niterói, capitalista e proprietário. Tem publicado vários livros sobre suas especialidades e tomado parte em Congressos Médicos realizados nos Estados Unidos e na Europa.


 Os três filhos do casal nasceram no rio de janeiro:

Maria Augusta __ de 14 de janeiro de 1935;

 Delfim __ de 06 de outubro de 1936;

Capistrano Filho __ de 27 de maio de 1914. 

